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	CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL

Assessoria Política



CENTRO NACIONAL FÉ E POLÍTICA 

“Dom Helder Câmara”
INTRODUÇÃO

A presente Proposta do Centro Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara” é  o fruto de um processo de reflexão e debates, articulado pela Comissão Episcopal para o Laicato, através do texto  “Escola de Formação Política para os Cristãos Leigos e Leigas”. Este texto foi apresentado em várias instâncias: no Conselho Episcopal de Pastoral (CONSEP); na 42ª Assembléia Geral dos Bispos; no encontro dos Secretários executivos dos Regionais da CNBB; na V Assembléia dos Organismos do Povo de Deus...

O processo de reflexão  culminou com o “Seminário Fé e Política”,  realizado nos dias 19 a 20/VI/2004, em Brasília – DF, com a presença de representações de 20 Escolas locais de Formação Política  dos cristãos em nível diocesano, regional  e de  movimentos eclesiais. 


Os participantes do Seminário, motivados pela proposta apresentada e interpelados pela diversidade das experiências relatadas, propuseram ampliar a reflexão em torno da temática “Fé e Política” e não somente uma Escola de Formação, com o desejo de uma real contribuição para a consolidação de um pensamento social cristão em nosso país. Daí a Proposta de um Centro Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara” que contemple entre as atividades básicas:

a) Um Curso Nacional de Formação Política para os cristãos leigos e leigas;
b) Uma Rede de assessores;
c) Articulação das Escolas locais de Formação Política num contínuo intercâmbio  entre elas.
CONTEXTO HISTÓRICO

O Centro Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara” tem suas raízes nas pegadas de uma Igreja que vem procurando preparar seus quadros para a vivência cristã na dinâmica da sociedade brasileira. A busca da relação Fé e Política não é nova na Igreja do Brasil. Há experiências bem sucedidas na história da nossa Igreja. 

Exemplo significativo  foi o Centro Dom Vital, que teve alcance nacional; além de espaço de formação, foi um lugar de nucleação de lideranças cristãs, de diálogo e  de alimento da mística cristã. 

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES) vem realizando, desde anos, cursos de formação política para os cristãos em âmbito nacional  e regional.

A Ação Católica Especializada, com sua metodologia a partir da ação, conseguiu formar em nosso país militantes políticos cristãos nos vários meios sociais. 

As Comissões de Justiça e Paz têm levado muitos cristãos a unificar a fé e o compromisso político. Outros organismos eclesiais alcançaram o mesmo intento. Não podemos esquecer a importância das pastorais de juventude no decorrer das últimas décadas. Alguns Movimentos eclesiais estão buscando na mesma linha.

 A Campanha da Fraternidade, de 1996, sobre a Fraternidade e a Política, despertou para novas experiências no engajamento político dos cristãos, sobretudo com a criação de Escolas de Fé e Política, Centros de Direitos Humanos, cursos sobre o Ensino Social da Igreja, Movimentos específicos para a formação política dos cristãos, envolvendo sobretudo  as pastorais sociais da Igreja e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs).

O Conselho Nacional do Laicato do Brasil (CNLB) tem procurado articular muitas dessas novas expressões eclesiais, na relação fé e política, no intuito de tornar a Igreja mais presente no mundo.

OBJETIVO GERAL

 
O Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Câmara” é uma iniciativa da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) – sob a coordenação da Comissão Episcopal para o Laicato. Tem como objetivo apoiar, estimular, articular e estabelecer parcerias com Grupos e Escolas de “Fé e Política” e com outros organismos e entidades que tenham como temática central a Fé e a Política, com a finalidade de:

(    Contribuir com a formação de lideranças  inseridas na política, em suas diferentes formas e níveis,  a partir de uma reflexão bíblica, teológica,  das ciências sociais e da filosofia  -  para a construção de uma sociedade justa, solidária, democrática,  pluricultural e pluriétnica;

(    Fomentar em nosso país um pensamento social cristão à luz do Ensino Social da Igreja e dos valores evangélicos;

(    Incentivar, apoiar e articular os Grupos e Escolas de Fé e Política existentes  no país  e estimular a constituição de novas iniciativas;

(    Criar espaços de reflexão e troca de experiências;

(    Formar assessores para as nossas comunidades, entidades e organizações sociais;

(   Fortalecer as pastorais sociais, movimentos eclesiais e outros organismos da Igreja cuja ação tenha incidência no político-social;

(  Despertar para a importância da organização do trabalho em Redes como espaço de difusão de textos, subsídios e troca de experiências.

JUSTIFICATIVA

O Brasil vive um momento de transformações aceleradas. Como os cristãos vão exercer sua missão nesse mundo complexo da globalização?

Para responder às questões do mundo em transição, o Santo Padre João Paulo II, na Exortação Christifideles Laici (CfL), pede que a formação dos leigos e leigas  seja prioridade em nossas Igrejas Locais, unindo a Fé e  a Vida:

“Ao descobrir e viver a própria vocação e missão, os fiéis leigos devem ser formados para aquela unidade, de que está assinalada a sua própria situação de membros da Igreja e de cidadãos da sociedade humana. Não pode haver na sua existência duas vidas paralelas: por um lado, a vida chamada “espiritual”, com os seus valores e exigências; e, por outro, a chamada vida “secular”, ou seja, a vida da família, do trabalho, das relações sociais, do engajamento político e da cultura” (CfL n.59).

As Diretrizes da ação evangelizadora da Igreja do Brasil (2003-2006) constatam como uma mudança da mentalidade do mundo atual o enfraquecimento da política, fruto de mudanças culturais - difusão do individualismo, o crescimento do poder dos grandes grupos econômicos multinacionais, que pretendem impor suas decisões à sociedade e substituir as instâncias políticas”  (cf. n.48). 

Por este motivo, as atuais Diretrizes da Igreja no Brasil insistem que cabe aos cristãos e às comunidades eclesiais incentivar a participação política e o exercício da cidadania, na perspectiva de novas políticas públicas e de um novo modelo de sociedade – justo e solidário (cf. n. 168-175).

ATIVIDADES DO CENTRO:

· Cursos, seminários, encontros, simpósios; 

· Rede de Assessores;

· Publicações;

· Portal na Internet, Boletim eletrônico;

· Encontro Anual das Escolas locais Fé e Política;

· Encontro Anual, por área temática,  dos membros da Rede de Assessores;

· Acompanhamento dos cursistas;

· Encontros com as Universidades, Centros Universitários e Faculdades Católicas, visando parcerias  e a implementação de Cursos Fé e Política.

ORGANIZAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO

O Centro terá um Conselho Deliberativo com os seguintes membros:

· Comissão Episcopal para Laicato;

· Comissão Episcopal para o Serviço da Caridade, Justiça e Paz;

· Comissão para a ação Missionária e Cooperação Intereclesial;

· Coordenação do Centro Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara”; 

· Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES);

· Conselho Nacional do Laicato do Brasil  (CNLB);

· Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP);

· Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais (CERIS).

O Conselho Deliberativo terá como tarefa definir e acompanhar as diretrizes dos trabalhos, bem como  aprovar o planejamento elaborado pela Coordenação do Centro. O Presidente da Comissão Episcopal para o Laicato presidirá o Conselho Deliberativo. O Conselho Deliberativo reunir-se-á uma vez por ano.

CONSELHO CONSULTIVO:


O Centro terá um Conselho Consultivo com os seguintes membros:

· Comissão Episcopal para o Laicato;

· Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES);

· Conselho Nacional do Laicato do Brasil  (CNLB);

· Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP); 

· Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais (CERIS);

· Universidade Católica de Curitiba;

· Universidade Católica de Goiânia;

· Universidade Católica de Brasília.

· Representação das Escolas locais de  Fé e Política: 

A tarefa do Conselho Consultivo: assessorar os trabalhos da Coordenação do Centro, definidos pelo Conselho Deliberativo. O Conselho Consultivo reunir-se-á duas vezes ao ano. Uma das reuniões será em conjunto com o Conselho Deliberativo.

COORDENAÇÃO DO CENTRO NACIONAL FÉ E POLÍTICA: 


A Coordenação do Centro será composta pelos seguintes membros:

· Presidente:  O Presidente da Comissão Episcopal para o Laicato, da CNBB;

· Coordenador (a);

· Secretário (a) Executivo (a)

· Coordenador (a) da Rede de Assessores.

A Coordenação contará com um (a) secretário (a) para executar as tarefas ordinárias do Centro.

EIXOS DO CENTRO NACIONAL DE FÉ E POLÍTICA

I - FORMAÇÃO POLÍTICA DOS CRISTÃOS LEIGOS/AS – 
OBJETIVO GERAL: 

 Formar cristãos leigos e leigas para a missão política, favorecendo-lhes a aquisição de competência e habilitação para agir no complexo campo da Política, participando da construção de uma sociedade justa e solidária, à luz do Ensino Social da Igreja e das Diretrizes da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

1. Contribuir com a formação de lideranças cristãs para as funções públicas, eletivas ou não, no campo da Política e das organizações comunitárias;

2. Aprimorar a prática política dos cristãos no exercício da cidadania e do bem comum;

3. Investir na formação do sujeito evangelizador para torná-lo apto a influenciar na construção de uma nova cultura política.

DESTINATÁRIOS: 

1. Lideranças das nossas Comunidades, Movimentos e organismos eclesiais, Pastorais sociais;

2. Pessoas que assumem responsabilidades em organizações e movimentos sociais;

3. Pessoas que já assumem ou pretendem assumir cargos em instâncias partidárias.

CONTEÚDO:

1.Temáticas desenvolvidas em  180 horas presenciais - através de  módulos,  em duas etapas: 

Primeira Etapa – 15 dias  (90 horas):

(  Dinâmica de integração;

                  ( Ética, Fé e Política –  a partir das experiências dos participantes;

( Conceitos fundamentais de Política, de Economia; História da Política e da Economia; 

( As grandes etapas do desenvolvimento do capitalismo e suas implicações atuais na vida dos países, através da globalização, da lógica do mercado;

( História da formação social, econômica e política do Brasil; a cultura política no Brasil;

( A Legislação Eleitoral do Brasil;

( Análise da Conjuntura Política  internacional e nacional;

( O fundamento do Ensino Social da Igreja para os temas estudados;

( Visitas programadas em Brasília : ao Congresso Nacional; ao Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP); ao Instituto Nacional de Estudos Socioeconômicos    (INESC)...

Segunda Etapa: 15 dias (90 horas):

( A caminhada das conquistas da cidadania e dos direitos humanos,  nos últimos 50 anos, e a luta dos movimentos populares neste processo; a contribuição da Igreja;

(  Alternativas e protagonistas - experiências:

- Orçamento participativo;

- Conselhos Municipais de Direitos ou paritários;

- O trabalho e a economia solidária;

- Agroecologia e economia sustentável;

- Agricultura familiar;

- Cultura de paz contra a  Violência.

( Projetos para o Brasil: 

-   Os Projetos dos partidos políticos (PSDB, PT....);

-  Os Projetos populares democráticos (MST, Conselhos populares, Coordenação Nacional dos Movimentos Populares, 4ª Semana Social Brasileira...).

( Leitura da relação fé e política na Bíblia, na Patrística, no Vaticano II e nos documentos da Igreja na América Latina e no Brasil; 

(  Pensamento social da Igreja: sua teologia e  princípios básicos;

( Escolas locais de Fé e Política: como organizar uma escola; relatos e análise das experiências em andamento.

2. Temas desenvolvidos através do  estudo  à distância (180 horas) entre as duas etapas:

(  Aprofundamento dos temas trabalhados na  primeira etapa;

( Preparação para a segunda: preparação para a apresentação dos itens “Alternativas e protagonistas” e “Escolas Locais de Fé e Política” (orientação de leituras e introdução aos temas a serem estudados na segunda etapa). 

METODOLOGIA

 Explicitamos algumas diretrizes:

1) O processo de formação deve ser global e permanente,  nas múltiplas dimensões, relacionadas entre si. A formação deve ser, ao mesmo tempo humana, moral, espiritual e intelectual;

2) A formação política dos cristãos desenvolvida no Centro deve ser plural, a partir da evangélica opção pelos pobres;

3) O participante deve ser sujeito do processo de formação e da construção do saber em todos os níveis.  Nesse sentido o Centro  privilegiará a construção coletiva numa busca constante em articular as  diferentes ciências e saberes com a prática dos participantes;

4) O desenvolvimento do curso, partindo da prática dos cursistas, buscará contribuir com a construção de uma espiritualidade na ação;

5) A busca de  uma pedagogia libertadora: o desenvolvimento dessa metodologia se dará através da utilização de um conjunto de técnicas e instrumentos vivenciados na educação popular, nas CEBs, nos movimentos e pastorais, complementadas pela utilização dos recursos da área de informática.

ELEMENTOS ORGANIZATIVOS:

Duração:  360 horas, sendo 180h presenciais e 180h à distância, em um ano. 

Local:  Centro Missionário – Brasília – DF

Data:de  Janeiro a Janeiro.

Vagas: 40

Certificados: de extensão universitária e de especialização.

Critérios de participação:

· Identidade cristã de vivência e participação;

· Disponibilidade de tempo: compromisso de participar das etapas previstas e realizar todos os trabalhos solicitados;

· Conclusão do ensino médio (exceções serão analisadas);

· Militância política: sindical, popular, partidária, conselhos municipais paritários...;

· Compromisso de ser um agente multiplicador.

II – REDE DE ASSESSORES

OBJETIVO GERAL: 

Fomentar em nosso país um pensamento social cristão à luz do Ensino Social da Igreja e dos valores evangélicos.

JUSTIFICATIVA:

Há uma urgente necessidade de elaboração de um pensamento cristão para o século 21. São muitos os profissionais que assessoram, em nível de Brasil, a temática da relação fé  e política. Como potenciar o trabalho dessas pessoas? Em conseqüência disto, reforça-se a proposta da criação dessa Rede de Assessores, para aglutinar os assessores, por áreas temáticas,  utilizando a Internet para a comunicação. O corpo docente do Curso, ministrado pelo Centro, deverá ser formado pelos membros da Rede de Assessores.

 ÁREAS TEMÁTICAS:

· Ciências Sociais - Política (políticas públicas);

· Filosofia e ética;

· Teologia e Pastoral;

· Educação

ELEMENTOS ORGANIZATIVOS:

· Cada área temática poderá ter, no máximo, 15 a 20 pessoas, que tenham como referência o Pensamento Social Cristão.

· Haverá um articulador, por área temática,  afinado com as Diretrizes da Igreja.

· A Rede deverá contemplar na composição das equipes a distribuição geográfica, a questão de gênero, de raça e  não  apenas pessoas da academia.

· Os Assessores devem reunir-se pelo menos uma vez por ano.

III – ENCONTRO ANUAL DAS ESCOLAS LOCAIS DE “FÉ E POLÍTICA”

OBJETIVOS:

· Conhecimento das experiências já em curso;

· Espaço de reflexão de temas propostos pelas instâncias do Centro;

· Contribuir com o desenvolvimento do Centro, em particular com o Curso Nacional.

PARTICIPANTES:

Representantes de Escolas locais de formação política, em funcionamento - em âmbitos regional, diocesano, congregacional, de movimentos, de pastorais, dos organismos do Povo de Deus, Universidades e Faculdades Católicas.

Período: No início de cada ano, num final de semana. 

CRONOGRAMA das AÇÕES ATÉ O LANÇAMENTO DO CENTRO:

1. Sistematização do Projeto: até o início de agosto/04.

2. Envio do relatório do Seminário aos participantes.

3. Apreciação do Projeto do Centro  pela CNBB.

4. Elaboração de um “folder” de divulgação do Centro – até novembro/04.

5. Elaboração do “folder” do Curso Nacional – até fevereiro/04.

6. Produção de um logotipo do Centro.

7. No  primeiro semestre de 2005:

· Lançamento do Centro;

· Seminário Anual das Escolas Locais de Fé e Política. 

Tema: Reforma política e intercâmbio das escolas.

· Primeira reunião do Conselho Deliberativo.

8. Lançamento do Centro:

· Local: Brasília – sugestões: Anfiteatro “Nereu Ramos” (Congresso Nacional) ou no Instituto Israel Pinheiro.

· Convidados: Cardeal Martino, Presidente da Pontifícia Comissão de Justiça e Paz e Adolfo Peres Esquivel, Prêmio Nobel da Paz.

· Convites às autoridades, entidades, órgãos de Imprensa, etc.

ORÇAMENTO DO CENTRO NACIONAL FÉ E POLÍTICA 

O Centro Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara” precisa contar com uma infra-estrutura para  seu funcionamento ordinário:

1. Da parte da CNBB, podemos contar com:

-   Com a  estrutura física (um prédio do CCM)  para o funcionamento do Centro – contando com  salas e quartos para a hospedagem durante os cursos e salas permanentes para a administração. 
  -     Montagem dos cursos e acompanhamento global do Centro. 

       2. Os alunos/as  ou  suas respectivas entidades contribuirão, para os cursos,  com o pagamento da inscrição e as  passagens para deslocamento.

                     3. Solicitaremos as complementações devidas para:

a) Bolsas de estudos para os 40 alunos/as durante os trabalhos intensivos (em duas etapas), compreendendo a hospedagem e “pro labore” para os professores;

b) .Passagens e hospedagem para um Seminário anual dos coordenadores das Escolas Locais de Formação Política dos cristãos;

c) Encontro anual dos Assessores da Rede Fé e Política; 

d) Uma secretaria montada em Brasília e um secretário, a tempo parcial;

e) Cóngruas para a coordenação da Escola; 

f) Montagem para a educação à distância...

O Centro  Nacional Fé e Política “Dom Helder Câmara” foi aprovado pela Presidência e  pelo Conselho Episcopal de Pastoral (CONSEP) da CNBB, no dia 26.08.04. Estará sob a responsabilidade do Presidente da Comissão Episcopal para o Laicato e se regerá por um estatuto “ad experimentum”, por dois anos.
SE/Sul - Q. 801 - Conj. “B” - CEP 70401-900 - Caixa Postal 02067 - CEP 70259-970 - Brasília-DF - Brasil - Fone: (61) 313-8300 - Fax: (61) 313-8303 

E-mail: politica@cnbb.org.br   (   Site: www.cnbb.org.br
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